Chaui  - Tiago
Na abertura da Ética a Nicômaco, Aristóteles ao prosseguir examinando a diferença entre as ciências produtivas e as práticas, conclui que além de as práticas serem superiores às produtivas, a política é superior à ética. A política, diz o filósofo, orienta também as ciências produtivas ou as artes, pois somente a Cidade diz o que deve ser produzido para o bem de cada um e de todos. A política e, assim, aquela ciência prática cujo fim é “o bem propriamente humano” e esse fim é o bem comum. 

Dentre as teses aristotélicas que permaneceram na tradição do pensamento político, destacam-se três que foram alvo de críticas de pensadores como Maquiavel, Hobbes, Spinoza e Marx. Elas são:  1)O estado justo ou perfeito é uma comunidade uma e indivisa; 2)A finalidade do Estado é o bem comum; 3)Os governantes devem ser virtuosos pois são espelhos para os governados;
O primeiro princípio, o homem, animal naturalmente político, diz que o homem é um animal político por natureza. É da natureza humana buscar a vida em comunidade. Logo a política se torna não por convenção mas por natureza.

As duas formas comunitárias cronologicamente anteriores à comunidade política são, em primeiro lugar, a família ou o lar e em segundo lugar a aldeia ou vilarejo, organizado em lares ou famílias. Essas comunidades são as primeiras a despertar os laços de afeição e preparam seus membros para a philia propriamente dita, que só se realiza na Cidade. 

A comunidade política, isto é, a Pólis(a Cidade, o Estado) é o fim a que tendem a comunidade familiar e a comunidade de aldeia e, por ser o fim das outras comunidades, é anterior a elas do ponto de vista lógico e ontológico, embora lhes seja posterior do ponto de vista cronológico. Ela distingue-se da família ou lar e do vilarejo(ou da vida social)pelo tipo de poder ou de autoridade próprio a cada uma dessas comunidades. As Cidades ou Estados se distinguem pelo tipo de Constituição.

O papel de educar os cidadãos cabe à Cidade. Para Aristóteles, cidadãos são os homens adultos, livres, nascidos no território da Cidade(ou Estado). Estão excluídos da cidadania as mulheres, as crianças, os idosos, os estrangeiros e os escravos. Isto não significa que não possuam direitos, e sim que não possuem direitos políticos( os escravos não possuem direito algum). O papel do cidadão é de participar diretamente do governo e votar diretamente nos assuntos públicos postos em discussão para deliberação. Isto implica em possuir os poderes legislativo, judiciário e deliberativo.

Antes de estudar as Constituições políticas, Aristóteles estuda o lar e o conjunto de lares que formam o vilarejo ou a aldeia. Em primeiro lugar este estudo visa estabelecer uma relação natural entre o modo como a econômica está organizada e o melhor tipo de Constituição política para ela, pois o conceito chave da política aristotélica é o de justiça e esta dependerá do exame da forma de aquisição e distribuição da riqueza na pólis. Em segundo lugar, estabelecer a diferença entre o despótes e o cidadão e garantir , com isto a verdadeira liberdade do cidadão ou liberdade política, isto é, estar livre das preocupações econômicas, dos negócios e do trabalho. 

A diferença entre os regimes políticos é estabelecida por dois critérios: pelo número de cidadãos e pela excelência política que é valorizada nos governantes.

No que se segue, quatro idéias políticas, contestadas por  poucos, são legadas a Aristóteles: 1)a teoria das causas da corrupção dos regimes políticos e dos remédios para corrigi-la ou impedi-la; 2)a teoria do regime justo; 3)a teoria das virtudes políticas ou cívicas. Cada forma política tem uma causa própria para sua corrupção. Um exemplo, segundo Aristóteles é a democracia, cujo papel é governar os pobres através dos ricos.

Para que a Cidade justa seja realmente possível, ela precisa levar em consideração, três aspectos materiais que assegurem sua autarquia perante outras Cidades. O primeiro aspecto refere-se à população que não deve ser muito numerosa. O segundo aspecto refere-se ao território que deve ser suficientemente vasto(não em excesso) para assegurar trabalho, habitação, lazer para todos. O terceiro aspecto refere-se ás classes sociais, no qual a Cidade deve combinar as qualidades de seus cidadãos para que todas as funções essenciais possam ser preenchidas da melhor maneira possível por eles próprios.

